PROJETO DE LEI Nº 037, DE 26 DE MAIO DE 2023.
	
	Altera art. 1º da Lei nº 2.341, de 25 de janeiro de 2023, que concede revisão geral anual ao funcionalismo público municipal e aos agentes políticos do município de Coronel Barros e dá outras providências.


                       
Art. 1° Fica alterado o art. 1º da Lei nº 2.341, de 25 de janeiro de 2023, que concede revisão geral anual ao funcionalismo público municipal e aos agentes políticos do município de Coronel Barros e dá outras providências, que passará a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 1º Fica concedido à revisão geral anual nos termos do art. 37, inciso X da Constituição Federal, e conforme previsão dos art. 24 da Lei Municipal nº 1.874 de 15 de setembro de 2015, de 5,79% (cinco por cento e setenta e nove centésimos), usando como indexador o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) a todos servidores ativos e inativos, pensionistas e Empregados Públicos Municipais de Coronel Barros, para o ano de 2023.” NR
               
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
  Coronel Barros, 26 de maio de 2023.

                           Prefeito

Coronel Barros, 26 de maio de 2023.

                                                   EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


      
 Senhor Presidente,
                 
 Senhores Vereadores:

     
 O Projeto que estamos encaminhando para apreciação dessa Casa Legislativa, trata da autorização para alterar o art. 1º da Lei nº 2.341, de 25 de janeiro de 2023, que concede revisão geral anual ao funcionalismo público municipal e aos agentes políticos do município de Coronel Barros e dá outras providências.
      
Considerando o que a lei que concedeu a revisão geral anual ao funcionalismo público municipal e aos agentes políticos do município de Coronel Barros, não possuía a previsão de revisão aos pensionistas da administração pública do município de Coronel Barros;


Considerando que a Lei Municipal nº 1.980, de 18 de abril de 2017 prevê em seu art. 37, § 4º que os valores das pensões por morte de servidores ativos deverão ser reajustas por lei específica, a fim de manter o valor atualizado;

           Considerando que a Lei Municipal nº 1.980, de 18 de abril de 2017 prevê em seu art. 37, § 5º que os valores das pensões por morte de inativos terão seus valores revistos, na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores titulares dos mesmos cargos que serviram de base para concessão do benefício de aposentadoria;


Considerando o acima exposto, justificamos o presente projeto de Lei.

                                                                              Edison Osvaldo Arnt
                               Prefeito
